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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO  DE  COBRANÇA.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. SENTENÇA
DE PROCEDÊNCIA. REMESSA NECESSÁRIA.
DIREITO  PREVISTO  EM  LEI  LOCAL.
SUBMISSÃO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. SENTENÇA
EM CONSONÂNCIA COM A SÚMULA Nº 42 DO
TJPB. DESPROVIMENTO MONOCRÁTICO.

1.  Nos  termos da  Súmula  nº  42  do  TJPB,  “O
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de saúde submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer”.

2.  Assim,  existindo  previsão  expressa  em  lei
local, deve ser garantido o direito do servidor ao
adicional  pleiteado,  eis  que  a  Administração
Pública sujeita-se ao princípio da legalidade.

3. Estando  a  sentença  em  conformidade  com
súmula  desta  Corte  de  Justiça,  cabível  o
desprovimento  monocrático  do  apelo,  nos
termos do art. 932, IV, “a”, do CPC/2015.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Remessa  Necessária da sentença  de  fls.
165/167,  que julgou parcialmente procedente a ação de obrigação de
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fazer c/c cobrança ajuizada por LÚCIA MARIA DA SILVA em desfavor do
MUNICÍPIO DE APARECIDA, condenando a Administração a proceder
com a implantação do adicional  de insalubridade no contracheque da
servidora, bem como efetuar o pagamento dos valores retroativos a partir
da  vigência  da  Lei  Municipal  nº  33/2015,  que prevê  o pagamento  do
benefício.

Não  sendo  interposto  recurso  voluntário,  os  presentes
autos foram remetidos a esta Corte de Justiça para a análise da remessa
necessária, nos termos do art. 475, I,1 do CPC (vigente à época).

Eis o relatório.

DECIDO.

Extrai-se dos autos que a promovente exerce o cargo de
agente  comunitário  de  saúde  no  Município  de  Aparecida,  havendo
ajuizado  a  presente  demanda  com o  intuito  de  obrigar  à  Edilidade  a
implantar o adicional de insalubridade em seu contracheque, bem como
efetuar o pagamento dos valores retroativos.

Ao  apreciar  a  demanda,  o  Juízo  a  quo reconheceu  o
direito  da  autora  à  implantação  do  referido  adicional,  bem como  aos
valores  retroativos,  a partir  da vigência  da Lei  Municipal  33/2015 (fls.
56/57).

A referida norma prevê o direito dos servidores municipais
ao benefício em questão,  fixando os percentuais  correspondentes aos
graus,  bem  como  condicionando  a  percepção  da  vantagem  aos
seguintes critérios: 

Art.  2º.  Toda e qualquer concessão de insalubridade,
periculosidade e penosidade,  ficará condicionada aos
dispositivos  da  presente  norma,  laudo  técnico
elaborado  por  engenheiro  especializado  em  segurança
do  trabalho,  médico  especializado  em  medicina  do
trabalho ou segurança do trabalho e subsidiariamente
em normas  legais  regulamentares  do Ministério  do
Trabalho e Emprego.

No caso  em análise,  a  condição  insalubre  da  atividade
exercida  pela  demandante  fora  atestada  pelo  laudo  pericial  de  fl.
154/157, realizado por engenheiro civil e de segurança no trabalho, cuja
conclusão  aponta  para  a  necessidade  de  percepção  do  adicional  de
insalubridade, em grau médio (20%).

1 Art. 475 - Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada
pelo tribunal, a sentença: I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as
respectivas autarquias e fundações de direito público;
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Portanto,  em  cumprimento  ao  princípio  da  legalidade,
conclui-se que a Administração tem o dever de efetuar o pagamento do
referido  adicional  a  partir  da  vigência  da  norma  municipal
retromencionada.

Neste  sentido,  importante  frisar  o  atual  entendimento
desta  Corte  de  Justiça,  firmando  em  sede  de  uniformização  de
jurisprudência e que resultou na elaboração da Súmula nº 42, in verbis:

Súmula  nº  42 do TJPB:  O pagamento  do adicional  de
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos  ao  vínculo  jurídico  administrativo,  depende
de lei regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Para melhor elucidação, destaco os precedentes abaixo: 

APELAÇÃO  E  RECURSO  OFICIAL.  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE. LEI MUNICIPAL EDITADA EM 2005.
IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  RETROATIVO.
RESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE. 13º
SALÁRIO,  FÉRIAS  E  1/3  CONSTITUCIONAL.
COMPROVAÇÃO  PARCIAL  DE  PAGAMENTO.  (...)
DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO OFICIAL.  (…). (TJPB; Ap-RN
0000376-84.2012.815.0191;  Quarta  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB
08/07/2016; Pág. 23).

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  GARI.
MUNICÍPIO  DE  CUITÉ.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE. BENEFÍCIO DEVIDO A PARTIR DA
VIGÊNCIA  DA  LEI  MUNICIPAL  Nº  989/14.
OBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  PROVIMENTO
PARCIAL  DO  APELO.  O  pagamento  de  adicional  de
insalubridade à categoria dos garis está condicionado à
existência de norma regulamentadora do ente ao qual o
servidor está vinculado, em observância ao princípio da
legalidade.  Apenas com a vigência  da Lei  nº  989/14 é
que os os garis do município de cuité passaram a fazer
jus ao benefício pleiteado. “o pagamento do adicional de
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende de
Lei regulamentadora do ente ao qual pertencer. ” (súmula
nº. 42 do tjpb). (TJPB; APL 0000751-10.2014.815.0161;
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José
Ricardo Porto; DJPB 09/10/2015; Pág. 21).

Estando a sentença em conformidade com a Súmula nº 42
do TJPB, torna-se cabível o desprovimento monocrático, nos termos do
art. 932, IV, “a”2, do CPC/2015.

2 Art. 932. Incumbe ao relator: (…) IV - negar provimento a recurso que for contrário a: a) súmula do
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal;
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DISPOSITIVO

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO  REEXAME
NECESSÁRIO, o que faço de forma monocrática, nos termos do art.
932,  IV,  “a”,  do  CPC/2015,  por  reconhecer  que  a  decisão  a  quo
apresentam-se em consonância com a Súmula nº 42 deste Tribunal de
Justiça. 

P.I.

João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento
Relator convocado
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